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  Sobre Cria da favela


  Muniz Sodré


  Ao ser lançado como livro, fruto da tese de doutoramento de Renata Souza, Cria da favela era principalmente um relato de vivências no interior de um complexo favelado, com um pano de fundo militante: a resistência à militarização do cotidiano, que servia de pretexto para o combate a ilegalismos. Agora, nesta nova edição, o livro introduz o conceito de feminicídio político para categorizar a execução, em 14 de março de 2018, da vereadora Marielle Franco, favelada, feminista e negra, com quem Renata trabalhou durante vinte anos.


  A obra reflete a trajetória exemplar de uma jovem também favelada, feminista e negra, que “ergueu a voz e a cabeça” até a visibilidade pública como deputada estadual de votação muito expressiva – a mais votada da esquerda – nas eleições de 2018, sendo, em seguida, presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, e agora, candidata a prefeita do Rio. É igualmente um caso de passagem do discurso ao ato.


  Mas a história de vida contida em Cria da favela é muito mais do que o mero relato de uma ascensão individual. Ela constitui, na verdade, uma espécie de “contrafogo” favorável aos setores periféricos, que vêm avançando de forma lenta na caminhada para a centralidade cívica, porém ainda estão “fora do acontecimento” público. Essa movimentação é politicamente rizomática na já esboçada luta social pela extensão do processo democrático à totalidade societária.


  Nunca é demais frisar que a indigência das representações populares nos aparatos decisórios de Estado compromete o exercício da democracia e abre espaço a anacronismos e/ou regressões autoritárias. As tiranias, apregoadas como alternativa ao desastre social, desenham-se com liberdade no horizonte das expectativas de vida das classes economicamente subalternas. Cria da favela, livro associado à militância político-social de Renata Souza, é um ponto de partida reflexivo para a movimentação de quem esteja decidido a erguer a voz e a cabeça.


  Sobre Cria da favela


  Segure firme na mão dessa intelectual negra e experimente não a exclusão, mas a riqueza que brota nas favelas país afora. O cotidiano de brutalidade e desatenção pelo Estado não é exclusividade da Maré; está no Brasil. Inspire-se com Renata Souza e reverencie Marielle Franco, homenageada na seção final como referência do povo que segue na luta, apesar dos pesares.


  Flávia Oliveira, jornalista e conselheira da Anistia Internacional


  Renata é uma figura brilhante e experiente, como este livro prova. Trabalhou comigo por dez anos e foi chefe de gabinete da Marielle. Leitura obrigatória e urgente para todos que defendem os direitos humanos.


  Marcelo Freixo, deputado federal


  Contra o ativismo direto do capital, Renata Souza aponta neste trabalho para as forças ativas da periferia. Povo é aqui o comum de todos.


  Raquel Paiva, professora emérita da UFRJ


  RENATA SOUZA É CRIA DA MARÉ


  Formada em jornalismo e publicidade pela PUC-RIO, mestre e doutora em comunicação e cultura pela UFRJ.


  Em agosto de 2020, concluiu, na UFF, o pós-doutorado, no qual concretizou a formulação do conceito de feminicídio político para caracterizar a violência de gênero que ceifou a vida de Marielle Franco e de outras mulheres protagonistas de lutas políticas.


  Com 63.937 votos, foi a deputada estadual mais votada da esquerda no Rio de Janeiro, em 2018, e é a primeira mulher negra presidenta da comissão de direitos humanos da Alerj.
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  À Mari


  A nossa escrevivência não pode ser lida como histórias para “ninar os da casa-grande” e sim para incomodá-los em seus sonos injustos.


  Conceição Evaristo


  O ânimo dos rebeldes tem estado presente na dignidade dos que se recusam a se deixar assimilar por hordas e manadas, tem se manifestado na dignidade dos que repelem os processos que parecem tender à militarização da vida ou apontam na direção da transformação das sociedades em imensos formigueiros.


  Leandro Konder
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  Nota à segunda edição


  “Cria da favela” é uma expressão que evidencia a necessidade do protagonismo da favela e da periferia enquanto centro da política. Este livro traz nossa reflexão intelectual e prática sobre o processo de militarização da vida, além de uma justa homenagem à memória da querida Marielle Franco, companheira de vinte anos de vida e militância que, ao tornar-se ancestral, ressignificou a luta política no mundo, no Brasil e em mim.


  A novidade desta edição está na definição do conceito de “feminicídio político”, articulado por mim a partir do assassinato brutal de Marielle. A formulação do termo, até então inédito, parte do reconhecimento de que há uma violência no país direcionada àqueles que já vivem em situação de extrema vulnerabilidade, como mulheres, negros, pessoas LGBTQI e moradores de favelas e periferias, e de que há um projeto de silenciamento de atores sociais que lutam contra essas desigualdades, em especial defensores de direitos humanos, que transforma pessoas com o perfil social, político e econômico de Marielle Franco em corpos “matáveis”. Fica evidente que, ao “erguer a voz” – expressão de bell hooks que simboliza nossa transição de objetos para sujeitas políticas –, Marielle Franco desafiou o poder dos homens da elite branca ligada às máfias milicianas brasileiras. Nesse sentido, “feminicídio político” corresponde ao assassinato de mulheres por sua condição de gênero na luta política. É o resultado mais letal das violências que submetem e acometem as mulheres protagonistas de processos de luta por mudança social.


  O reconhecimento jurídico da expressão “feminicídio político” se deu quando a decisão de Rogerio Schietti, ministro do Superior Tribunal de Justiça, utilizou o termo para fundamentar sua recusa, em maio de 2020, em federalizar a investigação sobre o assassinato de Marielle Franco e Anderson Gomes. Isso ratificou e consolidou a concepção no mundo jurídico. “Feminicídio político” expressa a caracterização do conjunto de violências sociopolíticas sofridas por mulheres como Marielle, que deságua na retirada de suas vidas. Esse conceito trafega entre a práxis e a teoria social, econômica e política, e qualifica, categoriza e denomina o que de fato representa a execução sumária de Marielle Franco para a sociedade. Reconhecê-lo como tal é uma questão de vida para as mulheres e um renascimento histórico, político, social e epistemológico para Marielle.


  Espero que esta nova edição lhe traga ares de esperança que possibilitem respirar e aspirar a mudanças sociais, políticas e econômicas. Tenha uma ótima leitura!


  Renata Souza


  outubro de 2020


  Introdução


  O Rio de Janeiro e suas favelas, na última década, estiveram estampados nas manchetes dos principais meios de comunicação estrangeiros e nacionais por conta de sua intensa agenda de megaeventos internacionais. Ao sediar os Jogos Pan-Americanos (2007), a Jornada Mundial da Juventude (2013), a Copa do Mundo (2014) e os Jogos Olímpicos (2016), a cidade recebeu um choque de reorganização geográfica e política. Os governantes implantaram incontáveis atividades de limpeza social e de embelezamento, desde remoções até a utilização de barreiras físicas, como a instalação de muros com isolamento acústico em comunidades às margens das principais vias rodoviárias da cidade.


  Esse modo de governar não é novidade para os cariocas. A histórica “limpeza” das favelas cariocas ganhou visibilidade internacional ao atravessar gerações. Mike Davis, no livro Planeta favela, em um quadro demonstrativo baseado em fontes jornalísticas, revela que entre 1965 e 1974 foram removidas 139 mil pessoas das favelas do Rio de Janeiro[1].


  A estratégica segregação dos pobres sempre foi justificada com argumentos de progresso e, pasme-se, justiça social. No entanto, adverte Davis, a segregação urbana é uma guerra social incessante do Estado para redesenhar as fronteiras espaciais em benefício de proprietários de terrenos, investidores estrangeiros e elites[2]. Desse modo, o destino do pobre é o gueto ou a prisão, já que ele é o “refugo do jogo”, como o classificou Zygmunt Bauman[3].


  O Rio Olímpico, como foi intitulado pela prefeitura da cidade, valeu-se de diversas remoções de favelas para dar lugar a equipamentos e vias de acesso aos jogos. As comunidades que não foram removidas nesse processo tiveram suas margens cercadas por barreiras acústicas, numa tentativa de invisibilizá-las. Algo similar ocorreu em Lagos, em 1960, durante a comemoração da Independência da Nigéria, quando o governo murou a estrada que levava ao aeroporto para que a princesa Alexandra, representante da rainha Elizabeth, não visse as favelas da cidade[4]. No Rio de Janeiro, o Complexo da Maré, que margeia a Linha Vermelha, via que leva ao Aeroporto Internacional Tom Jobim, foi murado com barreiras de efeito supostamente acústico.


  É nesse universo que a Maré e outras favelas do Rio de Janeiro correm o risco de ser “domesticadas”, por meio de políticas de segurança de “pacificação” e, em seguida, de intervenção, posto que suas rotinas passam a ser geridas por órgãos militares. Durante a realização de megaeventos de visibilidade mundial, além de implementar atividades de “limpeza” social, como a remoção de favelas para dar lugar a equipamentos esportivos, o governo investe na vigilância e na gentrificação. O encobrimento das mazelas locais aos olhos internacionais é a principal ação para a venda de uma cidade segura para os negócios, em especial para os megaempreendimentos relacionados à especulação imobiliária. E a favela, que muitas vezes é considerada feia, suja e malvada por essa ótica, precisa ser escondida ou removida.


  Aliadas ao processo de exclusão dos pobres dos grandes centros, com remoções forçadas de favelas para áreas periféricas, há as investidas estratégicas na política de vigilância e de segurança pública. O principal programa do governo do Rio de Janeiro, iniciado em 2008, foi a implantação de Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) em favelas da capital com o objetivo de estabelecer a segurança durante a realização dos megaeventos.


  As UPPs foram reconhecidas pela Anistia Internacional (AI), em seu informe de 2010[5], como uma alternativa aos métodos de policiamento repressivos e abusivos característicos da segurança pública do Rio de Janeiro. No entanto, a própria AI denuncia que, com a implantação das UPPs, os moradores passaram a sofrer constantes atos discriminatórios dentro das favelas. Além disso, revela que as forças policiais, fora do escopo das UPPs, continuaram a cometer atos arbitrários por meio de incursões militarizadas e de corrupção policial. A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) denunciou, em seu relatório de 2013, os constantes relatos de toques de recolher, proibição de realização de bailes funks, além de invasão domiciliar para impedir que moradores ouçam funk em áreas de UPP.


  Nesse contexto, a mídia comercial do Rio de Janeiro utiliza, muitas vezes, argumentos de fontes reconhecidas como oficiais, como governantes e forças policiais, para legitimar toda ação ou política de segurança do governo do estado que promova e intensifique a criminalização e a segregação da pobreza. Segundo Muniz Sodré, a mídia tem o poder de pautar e direcionar a maneira como os assuntos serão debatidos na sociedade a partir da sua cobertura de determinado tema[6]. O Centro de Estudos de Segurança e Cidadania da Universidade Cândido Mendes (Cesec) realizou uma pesquisa com profissionais dos principais veículos de comunicação impressa do estado, que revela que eles próprios consideram esses jornais responsáveis pela caracterização das favelas como espaços privativos de violência. Isso porque a pauta prioritária desses veículos é a cobertura de assuntos relacionados à segurança pública, como operações policiais, tiroteios, execuções etc.[7]


  No entanto, em contraposição ao discurso hegemônico, o Rio de Janeiro assiste ao surgimento de iniciativas culturais e midiáticas nas favelas, que reivindicam seu lugar de narradoras da própria vivência e se destacam por uma atuação política e mobilizadora. De acordo com levantamento do Laboratório de Estudos e Comunicação Comunitária da Universidade Federal do Rio de Janeiro (LECC-UFRJ)[8], de agosto de 2009, há cerca de 110 mídias comunitárias ou alternativas com evidente atuação. Essas ações possibilitam uma disputa de discurso, com diversidade de percepções e representações. E a inserção dessas iniciativas nas novas tecnologias da informação e comunicação configura uma capacidade incomensurável de alavancar contrainformação, contradiscurso, resistência e existência.


  Na década de 1990, as favelas do Rio de Janeiro começaram a ser denominadas “comunidades”. Os meios de comunicação iniciaram esse processo a partir da publicação da avaliação de estudiosos, as chamadas fontes especialistas, sobre as favelas. Em pouco tempo, os moradores se apropriaram do termo. No início do novo milênio, as favelas ainda eram conhecidas assim, mas tal denominação tem se afastado da fala dos moradores dessas regiões, tanto porque consideram o termo um eufemismo, quanto porque sentem que é politicamente necessário fortalecer o termo “favela”. Mesmo diante desse importante debate, reconhecemos a favela como possibilidade comunitária. Isso porque, aqui, a análise da comunidade corresponde àquela em que os conceitos de riqueza e pobreza são flagrantes, bens e serviços são precários e seus habitantes são postos à margem de uma sociedade de direitos[9].


  De acordo com Giorgio Agamben, a comunidade escapa à necessidade normativa e ordenadora do Estado ao se qualificar como um espaço constituído, em essência, de forma autônoma[10]. Não é à toa que o braço militarizado do Estado nas favelas cariocas se revela pela coação do poder público em seu maior grau de opressão contra a comunidade, o ser-em-comum.


  Concordamos com Raquel Paiva sobre o fato de o reconhecimento da possibilidade de uma estrutura comunitária representar, hoje, um posicionamento político, pois não a compreendemos em seu sentido clássico, segundo o qual seres em comum vivem em plena harmonia. Paiva assinala que é necessário observar a comunidade como algo não experimentado, uma vez que ela surge do antagonismo com a estrutura capitalista, que a abandona e lhe nega o sentimento de pertencimento do indivíduo. Desse modo, ao se omitir de seus deveres com setores populacionais menos favorecidos financeiramente, o Estado abre espaço para que tal respaldo seja oferecido por organismos não governamentais.


  Não é por outra razão que diversas iniciativas culturais em comunidades são geridas por organizações não governamentais (ONGs), criadas a partir da década de 1990, diante do acirramento dos reflexos econômicos das políticas neoliberais. Tanto que o jornal O Globo, baseado na atuação dessas organizações, noticiava que a Maré já representava um novo corredor cultural, mesmo antes da instalação concreta de uma UPP. Mas há uma percepção empírica de que o acesso e a frequência dos moradores a equipamentos culturais “fechados” (Museu da Maré, Lona Cultural, Galpão Bela Maré) são limitados. Em contraposição, observa-se que a comunidade comparece com maior nível de organicidade nos eventos culturais realizados na rua ou em locais abertos, que agregam as pessoas. A rua, nesse sentido, qualifica-se por concentrar o compartilhamento dos prazeres e dos males, dos afetos e dos desafetos comuns. Assim, a plena harmonia não é uma constante, pois a vida comunitária preserva em essência a natureza do conflito.


  No entanto, essa dinâmica comunitária sofreu alterações com a militarização da política de segurança pública. De abril de 2014 até julho de 2015, cerca de 3 mil oficiais das Forças Armadas do Brasil ocuparam a Maré. Na época, a justificativa do poder público era salvaguardar a segurança da cidade durante a Copa do Mundo e iniciar um processo de “pacificação” para a implantação de pelo menos duas UPPs no Complexo da Maré, previstas, de acordo com a Secretaria de Segurança Pública do Rio de Janeiro, para o primeiro semestre de 2016.


  Entretanto, durante esse período, todas as atividades culturais em espaços públicos ou privados dependeram de solicitação formal ao Comando de Pacificação, gerido pelas Forças Armadas, algo já estabelecido pelos militares em comunidades com UPPs. Tal realidade influiu diretamente na articulação cultural da favela e pôs em risco a autonomia comunitária, agora submetida ao aval das forças militares. Para exemplificar melhor, a partir desse critério – e antes mesmo que fosse expedida uma solicitação formal aos militares –, os bailes funks foram automaticamente proibidos no período de ocupação da Maré.


  O que nossa análise sugere é que o Estado, com sua política de “pacificação”, desconhece a dinâmica comunitária. A favela possui características próprias de vivência e sociabilidade que, inconsciente ou estrategicamente, são ignoradas. Isso gera imposições que vão desde a gestão militar da cultura local até a implantação de políticas públicas que não dão conta das necessidades reais dos moradores. Daí segue o questionamento: será que existe espírito comunitário na Maré? Vamos mostrar que, nesse universo complexo, a rua pode se configurar como o espaço em que o vínculo comunitário se realiza com maior grau de organicidade, o lugar em que se estabelece a luta pela sobrevivência comum, pela manutenção da vida.


  Nesse sentido, a juventude mareense, ao articular comunicação comunitária e cultura de rua, aqui entendidas como contra-hegemônicas em termos gramscianos, assume um papel político decisivo para a resistência à militarização da vida. Isso porque a luta pela liberdade desencadeia uma série de mecanismos de combate à barbárie. Investigaremos como essas iniciativas podem possibilitar um novo estar no mundo da juventude, rearticulando as relações sociais, comunitárias, identitárias e de poder.
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  Comunidade, favela e cidade: o que há em comum


  Comunidade que vive à vontade

  Com mais liberdade tem mais pra colher

  Pois alguns caminhos pra felicidade

  São paz, cultura e lazer

  Comunidade que vive acuada

  Tomando porrada de todos os lados

  Fica mais longe da tal esperança

  Os menor vão crescendo tudo revoltado

  E não se combate crime organizado

  Mandando blindado pra beco e viela

  Pois só vai gerar mais ira

  Na gente que mora dentro da favela

  Sou favelado e exijo respeito

  Só são meus direitos que eu peço aqui

  Pé na porta sem mandato

  Tem que ser condenado

  Não pode existir


  MCs Júnior e Leonardo


  Insistir no debate sobre a utilização do termo “comunidade” ou “favela” é algo muito relevante. Precisamos compreender que a apropriação e a difusão da linguagem fazem parte de uma disputa discursiva e política. Não é à toa que o Instituto Pereira Passos (IPP) investe na utilização de expressões como “comunidades urbanizadas” para substituir o termo “favelas”, carregado de estereótipos e discriminações. É por isso que muitos moradores de favela, para ser aceitos fora dos espaços populares, recorrem à expressão “comunidade” para qualificar seu local de moradia. Ainda que saibam que seu interlocutor já desconfia que eles moram em uma favela, muitas vezes essa distinção é crucial para a conquista de um emprego. Infelizmente, essa situação é muito comum e, para aqueles que não adotaram politicamente a “favela”, torna-se quase um dilema dizer onde vivem.


  Ressaltar o caráter político da utilização do termo favela é essencial para a compreensão dessa disputa discursiva. Em todas as entrevistas que realizei para a tese de doutorado que deu origem a este livro[1], os entrevistados disseram preferir “favela” quando questionados sobre o termo que utilizam para qualificar seu local de inserção. Isso não é sem razão, uma vez que as pessoas selecionadas aleatoriamente para responder a tal questionamento estão diretamente envolvidas em processos culturais, comunicativos e políticos nas diversas favelas que compõem a Maré. A prioridade em relativizar o que há de comum entre favela e comunidade parte do entendimento do que é apropriado da experiência que se tem nesses espaços. Assim, usar o termo favela significa fortalecer uma história de resistência.


  A luta por identidade e representatividade também passa pela apropriação da “favela”. Quando o sujeito político se constitui como favelado e se reconhece nessa sociedade desigual, passa a refletir sobre sua atuação como ferramenta para a mudança social e pela igualdade de condições sociais e materiais. Em diversos movimentos sociais e na própria academia, ser morador de favela garante uma espécie de legitimidade, uma vez que, a partir da experiência, se adquire um olhar diferenciado sobre os processos em sociedade. A ascensão política e social, a partir do acesso ao conhecimento, fez uma geração de moradores da Maré entrar na universidade tematizando a favela.


  O caráter negativo e pejorativo do termo “favela” é uma construção discursiva empregada sobretudo pela elite brasileira, por meio de monopólios midiáticos reproduzidos pelas classes média e política. Tanto é que o preconceito gera distorções nas políticas públicas destinadas às favelas e faz com que as necessidades urgentes dessa população não sejam levadas em consideração. Ao contrário, investe-se em políticas que têm visibilidade midiática e servem como uma espécie de “cala boca” ou “vejam o que o poder público faz na favela”. Podemos citar como exemplo a construção do teleférico no Complexo do Alemão – que parou de funcionar cinco anos depois de inaugurado –, em detrimento da criação de uma rede de saneamento básico, algo que seria mais salutar para a população da favela.


  Reivindicar-se favelado faz parte também da luta pelo direito à vida. Isso porque todo o preconceito sobre a favela se reverte em uma política pública de segurança que não preconiza a preservação da vida das pessoas. É por isso que, na favela, não se vive, sobrevive-se. Tal situação é reflexo do senso comum que diz que favela é lugar de perigo e de sujeitos perigosos. Assim, contra a favela, todo tipo de política é justificado e inquestionável.


  Por todas essas razões, produzir uma contraposição que ressignifique o termo favela é essencial para a vida da população que habita esse espaço. Trata-se de um posicionamento político e de resistência, afinal 77% dos homicídios cometidos no Brasil são contra jovens negros pobres, de acordo com o Mapa da Violência de 2014[2]. E são também os negros favelados que engrossam as estatísticas da massa encarcerada. Segundo o Levantamento Nacional de Informação Penitenciária (Infopen)[3] de 2014, pretos e pardos representam 61,6% da população carcerária.


  Ser favelado é também ser negro. A população brasileira é majoritariamente negra e parda. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2014 esse percentual era de 53,6%[4]. A favela, por sua vez, é constituída principalmente por negros. A racialização desse debate é fundamental para uma análise que não deixe escapar o papel do racismo e da própria escravidão no processo histórico de guetificação do negro. Aqui, cabe ressaltar que o gueto não é apenas geográfico, localizado na favela, mas se refere ainda à falta de acesso a serviços e a tratamentos humanizados. Para citarmos um exemplo, são as mulheres negras da favela as principais vítimas de morte materna: não tendo acesso a um serviço humanizado, morrem por complicações decorrentes de partos mal executados[5].


  Fugir das generalizações vazias é importante para não cair na vala comum de um suposto “vitimismo” dos favelados, mas é imprescindível pensar a favela de maneira holística, com sua diversidade de fatores – e mesmo que cada um deles mereça uma tese de doutorado, citá-los, ao menos, também é um posicionamento político desta pesquisadora mulher, negra e favelada. Tomando emprestado o entendimento de Mariluci Nascimento, cria da favela Nova Holanda, encerro essa brevíssima pincelada: “Favela não é ruim, não é perigosa, não é carente, não é exótica. Porque favela é muito mais do que podem entender. Porque favela é também comunidade. Favela é rua. Favela é nós”. Assim sendo, por que não pensar uma favela comunitária ou uma comunidade favelada?


  Com isso, queremos dizer que reconhecemos a favela como uma possibilidade comunitária. Para traçar tal caminho, seguiremos o conselho de Raquel Paiva[6] e evitaremos a versão oitocentista de comunidade como via ideativa, aportando em uma concepção de que ela se constitui no mundo real. Não ignoramos, no entanto, o fato de tal conceito estar atrelado a diversas perspectivas filosóficas, sociológicas, políticas, psicológicas, biológicas e cristãs.


  Como dissemos anteriormente, a omissão do Estado abre espaço para que organismos não governamentais ofereçam respaldo aos setores populacionais menos favorecidos. Com estratégias de gestão e ações alternativas, esses organismos propiciam, segundo Paiva, duas possibilidades de vivência comunitária. A primeira diz respeito à comunidade como forma de gerenciamento da estrutura social, tal como a experienciam os norte-americanos: surgindo a partir do esgotamento da concepção do progresso como condutor das produções sociais, essas pequenas coletividades são consideradas organizações, e se qualificam por desenvolverem instrumentos racionais para a prestação de serviços (como segurança, conforto etc.). A segunda possibilidade corresponde ao entendimento de comunidade, já descrito aqui, em que os conceitos de riqueza e pobreza são flagrantes, bens e serviços são precários e moradores estão à margem de uma sociedade de direitos[7]. É essa segunda possibilidade de comunidade que nos interessa aqui.


  Diante dessas perspectivas, cabe ressaltar que o pertencimento do indivíduo a determinada comunidade se revela a partir do enraizamento no cotidiano do outro, fundamental para a essência do ser. O compartilhar de uma rotina e de um espaço em comum é definidor para o estreitamento dos vínculos. Assim, perguntamos: será que na Maré ainda existe espírito comunitário?


  Uma pequena história das favelas do Rio de Janeiro


  O Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE, apontou o crescimento desordenado do número de “aglomerados subnormais” no país. Classificam-se como aglomerados subnormais “o conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas etc.) carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e densa”[8]. Tal conceito foi utilizado pela primeira vez no Censo Demográfico de 1991, após reuniões realizadas na década de 1980 entre acadêmicos e instituições governamentais. Apesar de o IBGE reconhecer certo grau de generalização do termo, a ideia é abarcar os assentamentos irregulares, como favela, invasão, baixada, comunidade, vila, ressaca, mocambo, palafita, entre outros. Desse modo, em 2010, 6% da população brasileira (11.425.644 pessoas) residiam em aglomerados subnormais, distribuídas em 3.224.529 domicílios particulares. Esses domicílios se concentravam sobretudo na Região Sudeste (49,8%), onde se destacavam os estados de São Paulo (23,2%) e Rio de Janeiro (19,1%). Na Região Nordeste, eles representavam 28,7% dos domicílios, com destaque para a Bahia (9,4%) e Pernambuco (7,9%). A Região Norte tinha 14,4%, e o Pará concentrava 10,1%. Nas regiões Sul e Centro-Oeste, havia respectivamente 5,3% e 1,8% de domicílios em aglomerados subnormais, sendo o Centro-Oeste a região com menor incidência desse tipo de domicílio. No Brasil, 88,3% dos domicílios em aglomerados subnormais possuíam abastecimento de água adequado e 72,5% dispunham de energia elétrica. O esgotamento sanitário chegava a 67,3%, enquanto a destinação adequada do lixo atingia 95,4%.


  Segundo os dados do IBGE, o estado do Rio de Janeiro possuía uma população residente em domicílios particulares de 15.936.268 pessoas, das quais 2.023.744 residiam em aglomerados subnormais. Havia 1.332 aglomerados subnormais no estado, enquanto a capital congregava 763 aglomerados, com uma população de 1.393.314 pessoas. No município do Rio de Janeiro, é sabido que na área central e nos bairros das zonas Sul e Norte estão as ocupações mais antigas. Em paralelo ao crescimento dos bairros do Leblon, Ipanema, Gávea e São Conrado, surgiram as ocupações das encostas dos morros da Rocinha e do Vidigal. O Jacarezinho, a Maré e o Morro do Alemão são aglomerados que acompanharam as linhas férreas e a avenida Brasil. Já na Zona Oeste, as ocupações são mais recentes e de menor porte.


  Há três versões para o surgimento das favelas, ou aglomerados subnormais, na cidade do Rio de Janeiro, que vão ao encontro da crise habitacional do final do século XIX. A primeira remonta à Guerra do Paraguai (1865-1870); de acordo com ela, o governo imperial alforriou os escravos combatentes que, ao retornar da guerra sem um “senhor”, não tinham onde ficar ou como se manter. Assim, ergueu-se um acampamento provisório nas imediações do Ministério da Guerra, o que gerou uma ocupação desordenada de cortiços e encostas na área central da cidade. “O surgimento da favela como opção de moradia não é resultado de um processo, ou seja, é consequência de fatos isolados, e a Guerra do Paraguai é um deles.”[9]


  A segunda versão é relacionada à Guerra de Canudos (1897), revolta liderada por Antônio Conselheiro, que deslocou numerosas tropas para o interior da Bahia. Na época, a escravidão já havia sido extinta e a alforria perdera sua função social, não havia emprego para os retornados de Canudos e eles foram autorizados a ocupar provisoriamente os morros da Providência e de Santo Antônio. Como alerta Andrelino Campos, “a favela seria o único lugar possível de alojamento para esse grupo de pessoas. Em outras palavras, diríamos que a ocupação da favela não é resultado de um processo, mas de ação pontuada no território”[10].


  A última versão diz respeito à liberação de trabalhadores ex-escravos para a cidade do Rio de Janeiro, num cenário de crescentes concessões de alforrias, entre 1870 e 1880, quando cresce também a ideologia higienista das elites. É nesse contexto que, em janeiro de 1893, o emblemático cortiço Cabeça de Porco foi posto abaixo. A partir daí, outros cortiços foram destruídos e a população foi se deslocando para as encostas da área central da cidade, onde as oportunidades de emprego eram maiores.


  Desde a reforma de Pereira Passos (1902-1906) – quando o prefeito arquitetou e executou um plano de expulsão de mais de 20 mil negros e pobres do centro do Rio de Janeiro, sem levar em consideração as condições políticas e sociais desses sujeitos que habitavam casebres e “cabeças de porco” – até os dias de hoje, prevalecem as políticas de “choque de ordem” e do “Caveirão” (como é conhecido o veículo blindado utilizado pela Polícia Militar para subir os morros). O objetivo é, historicamente, o mesmo: controlar e vigiar os pobres, a partir de sua segregação espacial na cidade.


  Hoje, há investidas em estratégias estatísticas e novas formulações metodológicas para camuflar a existência das favelas. Para se ter uma ideia, em 2011, o Instituto Pereira Passos apresentou dados que revelavam uma diminuição do número de favelas. Segundo o IPP, de agosto de 2009 a maio de 2011, a quantidade de favelas despencou de 1.020 para 582. Isso porque houve uma reclassificação desses aglomerados como “comunidades urbanizadas”. A nova metodologia utiliza como critério a quantidade de serviços urbanos disponíveis nesses locais, que seria similar àquela fornecida em outros bairros. Um breve e atento olhar sobre a favela deixa claro que a existência de um serviço público garantido (como a coleta de lixo, por exemplo) não significa, necessariamente, um serviço de qualidade. Esse novo método produz uma generalização equivocada da definição de bairro, já que a quantidade de serviços oferecidos não avaliza sua qualidade.


  O poder público não inova suas estratégias. Algo semelhante ocorreu no início da década de 1990, quando o Complexo do Alemão, a Rocinha, o Jacarezinho e a Maré foram reconhecidos como bairros pelo Plano Diretor do Rio de Janeiro. Na época, os bairros foram definidos como “porções do território que reúnem pessoas que utilizam os mesmos equipamentos comunitários, dentro dos limites reconhecidos pela mesma denominação”[11]. Há nessas mudanças metodológicas a propagação de discursos que buscam omitir a existência de favelas em um contexto de megaeventos e de visibilidade internacional. Assim, as comunidades urbanizadas representam organização, progresso e desenvolvimento, enquanto as favelas corporificam a desorganização, a violência e a “sujeira”.


  Cabe ressaltar mais uma vez, no entanto, que as favelas que escaparam das remoções empreendidas pela prefeitura do Rio de Janeiro para dar lugar ou abrir caminho para os equipamentos esportivos foram cercadas em 2010 com barreiras acústicas. Isso ocorreu em comunidades localizadas no entorno das principais vias da cidade, algo que podemos classificar como o apartheid social e racial carioca. A Maré, por se localizar às margens da Linha Vermelha e estar, portanto, no caminho para o Aeroporto Internacional Tom Jobim, foi murada com “barreiras acústicas” para impedir que os “sons” da desigualdade se propagassem.


  Rio: uma cidade entre a atração e a repulsão


  Há, no senso comum, a ideia de que a cidade é atraente para a maior parte da juventude e repelente para as pessoas consideradas mais experientes. Quem nunca ouviu dos pais para não chegar muito tarde da rua? A repulsa se justifica quando consideramos o aumento dos índices de violência praticada nesse espaço público. Uma pesquisa divulgada pela Confederação Nacional de Transporte, em fevereiro de 2014, revelou que 77% dos brasileiros têm medo da violência das cidades[12]. Mas o que faz esse espaço ser objeto de cobiça, desejo e, ao mesmo tempo, repulsa? O Rio de Janeiro é uma das cidades que melhor ilustra esse processo.


  As belezas naturais e as festividades culturais do Rio de Janeiro atraem pessoas e empresas de todos os lugares do mundo, mas, ao mesmo tempo, a cidade repele seus moradores, que verificam no cotidiano o encarecimento de bens e serviços, o aumento da violência e a inviabilidade da mobilidade urbana, uma vez que esta é estrategicamente organizada para facilitar o acesso aos locais de alto custo imobiliário.


  Não é à toa que o fenômeno urbano esteja no centro das discussões de diversos fóruns acadêmicos. Em um curso ministrado por Raquel Paiva e Muniz Sodré na turma de doutorado da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 2014, esse assunto foi o tema central. Louis Wirth define a cidade como “o núcleo relativamente grande, denso e permanente, de indivíduos socialmente heterogêneos”[13]. De sua parte, Sodré enfatiza que, apesar da mobilização de dispositivos de forças hierárquicas caracterizarem o surgimento das cidades, o fenômeno urbano nasceu nas cidades “sedentárias agrícolas”. Para o autor, os modos sincrônicos de funcionamento das cidades podem ser categorizados segundo três elementos: monumento, máquina e rede.


  A cidade monumento seria obra dos homens e morada dos deuses. Nela, a relação entre homens e deuses não se dá apenas pela religiosidade, mas pela oferta coletiva aos deuses, em comunhão. O lugar de construção da cidade é definido por ritos e indicações dos deuses, dos astros, do céu. Rememoremos a pólis da Grécia Antiga, em que Estado e sociedade funcionavam em uma estrutura integrada, qualificada por Platão como sociedade política. Os cidadãos eram tratados como semelhantes, apesar de escravos e camponeses não serem reconhecidos como tais. Ainda assim, apesar da forte hierarquia, a ágora grega dava a todos os cidadãos a oportunidade de falar e de ser ouvido. Sodré, ao citar o filósofo francês Jacques Rancière, ressalta que, na base política, há uma estética que se caracteriza como o modo de reflexão sobre as maneiras de fazer a política, a partilha e a visibilização do comum. Só participa do comum quem pode ser visto; assim, o escravo é invisibilizado, porque não possui a linguagem comum. E, nesse recorte de tempo e visibilidade, alguns ficam de fora da política, da pólis, da cidade, já que a visibilidade define quem é cidadão.


  A cidade máquina, surgida na Revolução Industrial, põe fim à cidade monumento. O conjunto de condições sociotécnicas deu aporte ao desenvolvimento desse período e organizou a divisão social do trabalho. É pela máquina que a cidade se torna social, e o indivíduo é moldado por relações econômicas e materiais, não mais por relações de parentesco. É uma cidade desenvolvida a partir de leis, e que presta serviço à diferenciação social. A cidade máquina se constitui a partir de sua dimensão técnica e intelectual, que resulta na racionalidade técnica.


  As cidades rede, reticulares, configuram-se a partir da indiferenciação das relações humanas para enfatizar modos funcionais e produtivos, como se observa nas construções de Brasília e do bairro da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro. Caracterizam-se como um conjunto de pontos interligados que acionam dispositivos ligados a todos os vértices, possibilitando ao local atingir o global em continuidade. São as redes de ruas, linhas aéreas, comércio, transporte, internet, entre outros. A rede contém as noções de lugares e de topologias, que se qualificam como a articulação dos lugares e fluxos, uma articulação não palpável, que flui. Uma rede de ruas é topológica, enquanto a internet é uma rede reológica.


  O novo espaço urbano se dá em uma rede de relações políticas e interpessoais. A lógica da rede possui algumas características: a descentralização, que a diferencia da lógica monumental, em que primava o poder centralizado; a interde­pendência dos elementos, que a qualifica como ponte, não como porta; a particularização e a sociabilidade étnica, entre outras; a acessibilidade e, por fim, a mobilidade. Com as redes de comunicação à distância, presenciamos o surgimento de uma nova lógica de relações de poder que, além de reorganizar a política de comunicação, faz surgir uma urbe mais administrativa do que política.


  Esse novo tipo de urbe se relaciona diretamente com a estética. Não foram por acaso os altos investimentos públicos e privados nos megaeventos espetaculares realizados no Rio de Janeiro, como a Copa do Mundo em 2014 e as Olimpíadas em 2016. É a cidade carioca se voltando para a estética e o fluxo. Um exemplo óbvio dessa reorganização é a cidade transformada em centro de consumo, enquanto as indústrias fabris são automaticamente desligadas dos centros urbanos. Criam-se cidades genéricas, que se qualificam pela grande capacidade técnica e desigualdade social.


  O megaevento é comunicação estética, financeira e capitalista, de acordo com Sodré, uma vez que projeta a imagem urbana em termos de atividade econômica. Mais adiante retomaremos essa discussão, contudo é importante ressaltar que concordamos com Sodré quando ele afirma que, dentro desse movimento de estetização, existe uma “cafetinização” da favela. Daí surge a favela chic, que goza de grande prestígio por sua vocação turística e comercial e recebe mudanças estéticas, uma maquiagem, por meio de equipamentos trazidos pelas grandes obras.


  Tudo isso está previsto em planos estratégicos de urbanização que transformam os interesses privados, de megaempresários e empreiteiras, em interesses públicos. A busca pela mercantilização da cidade ultrapassa qualquer limite ético, político ou estrutural. Uma cidade indispensável para os negócios tornará seus moradores dispensáveis. É nesse contexto que as forças de atração e repulsão da cidade são eficazes. 


  A cidade como mercadoria a ser vendida é o empreendimento mais ousado da parceria entre órgãos públicos e iniciativa privada. O que significa, grosso modo, a realização de um investimento privado com recursos públicos, um fenômeno inerente à condição pós-moderna. Segundo David Harvey, trata-se da “periodização do ‘espetáculo urbano’: a substituição pós-moderna do espetáculo como forma de resistência ou de festa popular revolucionária pelo espetáculo como forma de controle social”[14]. Mas esse conluio não se dá de maneira natural, já que a ideia de cidade, de acordo com Otília Arantes, leva em conta a coalizão das elites de especuladores imobiliários e uma legião de profissionais do mundo dos negócios sedentos pelas possibilidades econômicas das cidades. Assim, a política urbana é adestrada para a expansão da economia local e a geração de riqueza a qualquer custo, seja ele social ou ambiental.


  O sucesso de tal empreendimento de cidade-empresa depende de estratégia persuasiva, em busca do consenso de que a cidade se encontra em uma crise aguda. A sensação dessa crise urbana deve ser coletivizada para que o senso comum implore pela realização de grandes projetos que restabeleçam uma imagem positiva da cidade e ressaltem a autoimagem de seus habitantes. E o desenvolvimento de um planejamento estratégico urbano, amplamente divulgado nos meios de comunicação, é capaz de massagear o ego dos citadinos, além de inserir a cidade-alvo em uma rede internacional de cidades atraentes para o capital estrangeiro e imobiliário. O planejamento urbano, aquele que se baseava na utilização de planos e regulamentos para orientar o uso do solo, começou a cair em descrédito nos anos 1970. Segundo Arantes, o planejamento que controlava o crescimento das cidades passou a incentivá-lo para gerar riqueza: “O planejador foi se confundindo com o seu tradicional adversário, o empreendedor”[15].


  Para dar maior eficácia ao empreendimento cidade, toma-se a gentrificação como principal estratégia do planejamento. Marcos Dantas, em um artigo publicado no Correio do Brasil, sob o título “O que ‘gentrificar’ quer dizer”[16], criticou a utilização eufemística desse termo pelos meios de comunicação tradicionais.


  A palavra “gentrificação” vem do inglês “gentry”, que significa “pequena fidalguia”, “nobreza menor”. “Enobrecimento” seria sua tradução literal. Mas, grosso modo, significa o processo legalmente amparado de apropriação de um espaço da cidade, antes ocupado por uma população de baixa renda, por uma classe endinheirada. Na linguagem do planejamento urbano, de acordo com Arantes, o eufemismo na palavra “gentrificação” corresponde à “revitalização, reabilitação, revalorização, reciclagem, promoção, requalificação e até renascença [de um espaço urbano]. […] Mas o seu sentido original é o de invasão e reconquista”[17].
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